
 

1 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2022 

Processo Administrativo n° 258/2022 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE DONA 

FRANCISCA,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

87.488.938/0001-80,  por meio do Setor de Licitações, sediado a Rua do Comércio, 

619 – Centro, na cidade de Dona Francisca, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por 

GLOBAL, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,  

Decreto Municipal 084 de 01 de agosto de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

UASG: 988631 – PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA/RS  

Local da Sessão Pública: Portal de Compras do Governo Federal - 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

Data da sessão: 21/02/2022 

 

Horário: 09:00h 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ACADEMIA AO AR 

LIVRE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação são oriundas do Ministério da 

Cidadania, CONVÊNIO Nº 915405/2021 e estão programadas em dotação 

orçamentária própria, através de contrapartida prevista no orçamento, na classificação 

abaixo: 

1.167 – Implantação e Manutenção de Academias ao Ar Livre. 

 2.800 – Convênio Ministério Cidadania 

1.167 - Implantação e Manutenção de Academias ao Ar Livre 

0.001 – Recurso Livre 

4.4.90.51 – Obras e instalações 

 

3. O CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1.Poderão participar empresas interessadas e cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 

Sistema.0 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1.  Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente, sendo: 

a) empresas que estejam suspensas de participar de licitação na Prefeitura 

Municipal, conforme disposto no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93;  

b) empresas que estejam impedidas de licitar e contratar com o na Prefeitura 

Municipal de Dona Francisca, conforme disposto no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002 c/c 

art. 49 do Decreto nº 10.024/2019; 

c) empresas que sejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com 

a Administração Pública, conforme previsto no art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93. 

4.2.2.  Servidores ou dirigentes deste órgão, conforme artigo 9º, III da Lei 

8.666/93; 

4.2.3.  Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.4.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.5.  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

4.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 

de dissolução ou liquidação. 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
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4.4.1.  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1.  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.4.1.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 

e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, primeiramente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
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com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação.  

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão.  

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, NO 

SISTEMA ELETRÔNICO, dos seguintes campos: 

6.1.1. Descritivo do objeto, e o valor de cada item da proposta de preços; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento do objeto, com instalação dos 

equipamentos. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 
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7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do objeto. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.10.1 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.1 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
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admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

7.16. O Critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  

 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.18.1. no país; 

7.18.2. por empresas brasileiras;  

7.18.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  
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7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados.  

 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 

Decreto n.º 10.024/2019.  

 

8.2. Será desclassificada a proposta do vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço estimado ou que apresentar preço manifestamente inexequível em relação 

aos preços de mercado. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 



 

10 

 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta dos seguintes documentos: 

 

8.5.1. A CONTRATADA deverá comprovar, através da apresentação de laudos em 

nome do fabricante que o material utilizado na fabricação dos aparelhos atende as 

seguintes NBRs: 

a) NBR 87-2000 – Teste de composição do aço. 

b) NBR 8094-1983 – Teste de exposição à névoa salina de no mínimo 2.000h sem a 

presença de empolamento e ferrugem. 

c) NBR 9209-1996 – Teste que determina a massa de revestimento de fosfato. 

d) NBR 10443-2008 – Teste que determina a espessura da película seca sobre as 

superfícies rugosas, com mínimo “190 u.m”. 

e) NBR 11003-2009 – Teste que determina a aderência da tinta. 

f) Apresentar catálogo contendo as especificações técnicas, marca, modelo, peso e 

medidas dos equipamentos; 

g) Apresentar Laudo de Ergonomia e Biomecânica dos aparelhos, assinados por 

profissional de educação física, engenheiro mecânico, fisioterapeuta e técnico de 

segurança do trabalho, com assinatura reconhecida em cartório, atestando a 

ergonomia e biomecânica dos aparelhos; 

 

8.6.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
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8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 
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9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

9.1.5. O interessado, para efeitos de credenciamento prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender 

às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas. 

9.1.6. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

 

9.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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9.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.3.2. Habilitação do licitante será comprovada por meio de prévia e regular 

inscrição cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(SICAF), desde de que os documentos comprobatórios estejam válidos e atualizados. 

 

9.3.3. O cadastro no SICAF, abrangentes dos níveis indicados no art. 6º da IN, 

nº 03 de 26 de abril de 2018, NÃO substituirá apenas os documentos indicados nos 

subitens: 9.6; 9.6.1; 9.6.2; 9.6.3; 9.6.4; 9.6.5; e 9.6.6 - DA REGULARIDADE FISCAL. 

 

9.4. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.5. Habilitação jurídica:  

9.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

9.5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 



 

14 

 

9.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

9.5.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

9.5.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

9.5.8. Apresentar a declaração unificada, de acordo com modelo contido no 

Anexo III do presente Edital; 

9.5.9. Apresentar a declaração de enquadramento – ME/EPP, de acordo com 

modelo contido no Anexo IV do presente Edital. 

 

9.6. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

9.6.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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9.6.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – Cadastro Mobiliário do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício a contrata ou 

concorre; 

9.6.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração 

da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.6.9. Microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que está apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.7. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.7.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

9.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão 

competente, acompanhado dos termos de Abertura e Encerramento, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

a) - as empresas com escrituração meio papel deverá apresentar em cópia 

autenticada das páginas do livro diário devidamente registrado no órgão 

competente, sendo elas: 

1- Balanço patrimonial; 

2- Demonstrações contábeis do último exercício social, exigíveis e 

apresentados na forma da lei; 

3- Termos de Abertura e Encerramento. 

b) - as empresas com escrituração digital deverão apresentar a impressão 

do arquivo gerado pelo SPED contábil, apresentando: 

1- Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador – Junta 

Comercial (impresso do arquivo SPED Contábil); 

2- Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED 

contábil); 

3- Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED contábil); 



 

16 

 

4- Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPED 

contábil). 

 

9.7.3 - No caso de empresa que não tenha um ano de exercício social, deverá 

comprovar suas atividades na forma de apresentação de Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis, porém deverão ter, no mínimo, 3 (três) meses de efetiva 

atividade (comprovada). 

 

9.8. Qualificação Técnica: 

9.8.1. Atestado(s) de capacidade em nome da licitante, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado que comprove(m) a aptidão para fornecimento 

compatível com o objeto do presente edital, devidamente registrada no CREA e 

acompanhada da respectiva da Certidão de Acervo Técnico-CAT e cópia da Nota 

Fiscal; 

  

9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital. 

 

9.10. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

 

9.11. Microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização.  

 

9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
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de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

 

9.15. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL  

9.15.1. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à 

apresentação da documentação de habilitação e proposta final pelo licitante 

classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro o declarará vencedor.  

9.15.2. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo 

menor lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, 

observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que 

atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou 

poderá revogar a licitação. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA READEQUADA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 
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10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global dos itens por ela vencidos, em algarismos e por extenso 

(art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
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pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
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13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. Haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado o contrato de fornecimento e instalação emitido a Nota de Empenho, e a 

posterior emissão da Autorização de Fornecimento e instalação. 

 

15.2.  O Contrato será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 

de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo a 

CONTRATADA a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, 

providenciando a entrega da via original no Setor de Compras e Contratos da 

Prefeitura Municipal, em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da efetiva 

convocação. 

 

15.3. A recusa injustificada de assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, OU deixar de apresentar a documentação complementar observado o 

prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por 

parte da proponente adjudicatária, sujeitando-a as sanções previstas no item 19.1. e 

subitens. 

 

15.4.  Não sendo assinado o Contrato ou retirado instrumento equivalente, poderá a 

Administração convocar o outro proponente classificado, observada a ordem da 

classificação, para celebrar o Contrato ou retirar instrumento equivalente nas mesmas 

condições de sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 
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sanções previstas neste Edital e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, observada 

a ampla defesa e o contraditório. 

 

15.5. O contrato terá a vigência mínima de 12 (doze) meses, a contar da data do termo 

de recebimento definitivo do objeto. 

15.5.1. A garantia mínima 12 (doze) meses será contra defeitos de 

fabricação, reposição de peças e fabricação dos mecanismos e componentes, 

contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos; 

 

15.6. - O adjudicatário terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de 

emissão da Ordem de Fornecimento, para proceder a entrega e instalação do objeto, 

nas quantidades licitadas, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, podendo esse ser prorrogado, desde que 

devidamente justificado e aceito pela Administração.  

15.6.1. Por ocasião da contratação, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões do objeto contratado, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor pactuado, nos termos da lei 

Federal nº 8.666/93 com suas alterações posteriores. 

 

15.7. O Aceite do contrato e/ou da Nota de Empenho emitida à empresa adjudicada 

implica no reconhecimento de que: 

15.7.1. No contrato, aplica-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.7.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 

e seus anexos; 

15.7.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei; 

15.7.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
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Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002; 

15.7.5. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação; 

15.7.6. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos; 

15.7.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, para o fornecimento do objeto. 

 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

 

16.2. A Gestão e Fiscalização do contrato será realizada pelo Secretário Municipal 

de Administração, ou seu preposto devidamente designado. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência.  

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias, 

contados da apresentação e aceitação da respectiva Nota Fiscal no Setor de 

Empenho, de acordo com as especificações do objeto desta licitação, mediante a 

manifestação do Secretário Municipal de Administração, ou seu preposto. 
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18.2.  O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida 

pela Contratada. 

 

18.3. A Nota Fiscal deverá ser entregue no Setor de Empenho, juntamente com a 

manifestação favorável do responsável pelo recebimento da mercadoria. 

 

18.3.1. O pagamento será realizado mediante a manifestação favorável pelo gestor e 

fiscal do contrato, o Sr. Michel Nascimento Sonego, Secretário Municipal de 

Administração, ou seu preposto, devidamente designado para exercer a atribuição. 

 

18.4. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela 

definida no item anterior. 

 

18.5. As faturas que apresentarem incorreções, ou procedimentos duvidosos 

levantados pela Administração Municipal, serão devolvidas ao emitente e seu 

pagamento ficará suspenso até sua regularização e reapresentação, data em que 

iniciará a contagem de novo prazo, não cabendo, neste caso, qualquer reajuste ou 

sanções à Prefeitura. 

 

18.6. O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de 

exigibilidade das obrigações contraídas pela Prefeitura, de acordo com o disposto no 

“caput” do artigo 5º, da Lei Federal nº. 8.666/93, com as alterações que lhe foram 

introduzidas pelas Leis nº. 8.883/94 e 9.648/98. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) deixar de entregar qualquer dos documentos exigidos no certame;  

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;  

e) não mantiver a proposta; cometer fraude fiscal;  
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f) comportar-se de modo inidôneo. 

 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 

19.4. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

 

19.5. Pelo inadimplemento de qualquer condição ou cláusula deste edital, ou pela 

inexecução total ou parcial do mesmo, a Prefeitura aplicará as seguintes sanções, de 

acordo com a infração cometida, garantida a defesa prévia:  

a)  Advertência;  

b) Multa de 1% (um por cento) do valor do contrato por dia, pelo atraso na entrega 

do objeto, limitados ao prazo máximo de 10 (dez) dias; 

c) Multa de 1% (um por cento) do valor do contrato por dia de atraso em refazer 

qualquer correção necessária.  

d) Multa de 1% (um por cento) do valor do contrato por dia pelo descumprimento 

a qualquer cláusula deste edital.  

e) Incidir por 10 (dez) dias ou mais nos itens, ou em caso de falta grave ou 

reincidência dos motivos que levaram a Prefeitura a aplicar as sanções previstas neste 

edital, o Contrato poderá ser rescindido, caso em que será cobrada a multa de 20% 

(vinte por cento) do valor do contrato. 

 

19.6. Rescisão do contrato ou instrumento equivalente, pela inexecução total ou 

parcial do mesmo, caso em que será cobrada multa de 10% (dez por cento) do valor 

do mesmo, pelos motivos previstos em lei, e o impedimento de licitar e de contratar 

com a Prefeitura Municipal de Dona Francisca, pelo prazo de até cinco anos. 
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19.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

 

19.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a Prefeitura poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente. 

 

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

19.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

compras@donafrancisca.rs.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 
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endereço Rua do Comércio, nº 619 – Centro – Dona Francisca/RS, aos cuidados do 

Setor de Licitações. 

 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

 

20.4. Acolhida à impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

 

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
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para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br., e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

endereço www.donafrancisca.rs.gov.br,  mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo da proposta de preços; 

ANEXO III - Modelo de declaração unificado; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento ME/EPP; 

ANEXO V – Minuta do Contrato; 

ANEXO VI – Termo de Ciência e Notificação; 

 

Dona Francisca, 04 de fevereiro de 2022 

 

 

Marizanda Gripa Schio 

Prefeita Municipal em exercício 

 

 

  

http://www.donafrancisca.rs.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 258/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2022 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ACADEMIA AO AR 

LIVRE. 

 

1.2. DA JUSTIFICATIVA: 

1.2.1 – Visa oferecer a comunidade local, e inclusive aos jovens a oportunidade da 

prática de atividade física fator essencial à melhoria da qualidade de vida e 

socialização. 

 

2. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE GARANTIA 

2.1. O contrato terá a vigência mínima de 12 (doze) meses, a contar da data de 

emissão do Termo de recebimento definitivo do objeto. 

 

2.2. A garantia mínima 12 (doze) meses será contra defeitos de fabricação, 

reposição de peças e fabricação dos mecanismos e componentes, contados a 

partir do recebimento definitivo dos equipamentos; 

 

3. DO PREÇO ESTIMADO 

3.1. O preço estimado baseia-se na pesquisa de mercado, cujo total estimado perfaz 

o montante de R$ 100.277,50 (Cem mil e duzentos e setenta e sete reais e cinquenta 

centavos). 

 

4. DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO. 

4.1. O adjudicatário terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de emissão 

da Ordem de Fornecimento, para proceder a entrega e instalação do equipamento 

objeto do certame, nas quantidades solicitadas, sob pena de decair do direito à 
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contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, podendo esse ser 

prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela Administração 

  

4.1.1. A Forma de entrega e o período de entrega: Será entrega e instalação 

única por fornecedor contratado, a ser realizada em até 30 (trinta) dias corridos, 

contados da data de recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida pelo Sr. Michel 

Nascimento Sonego, Secretário Municipal de Gestão Administrativa, Financeira e 

Planejamento. 

 

4.2. Não será permitida na entrega, a substituição do objeto ofertado, quer em 

função de outra especificação, outras marcas etc., bem como, não se admitirá entrega 

de produto com preço alterado. 

 

4.3. A entrega e instalação do(s) produto(s), requisitados mediante a emissão da 

ordem de fornecimento encaminhada pelo Secretário Municipal de Administração, Sr. 

Michel Nascimento Sonego, no endereço eletrônico cadastrado pela Contratada na 

proposta de preços, deverá ser feita diretamente no local de instalação. 

 

4.4. A substituição dos produtos ou a sua complementação não eximem o 

adjudicatário da aplicação de penalidade por descumprimento da obrigação, previstas 

na Cláusula 15 e seus subitens deste edital. 

 

4.5. O objeto deverá ser entregue devidamente acompanhado do competente 

documento fiscal, devidamente discriminado com todos os produtos e respectivos 

valores; 

 

4.5.1 - Todas as exigências para execução dos fornecimentos deverão ser 

observadas, tanto na fase de proposta como na fase de execução.  

 

5. DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias, 

contados da apresentação e aceitação da respectiva Nota Fiscal no Setor de 

Empenho, de acordo com as especificações do objeto desta licitação, após a liberação 
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do Secretário Municipal de Gestão Administrativa, Financeira e Planejamento ou seu 

preposto, devidamente designado. 

 

5.2. O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida 

pela Contratada. 

 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser entregue no Setor de Empenho, juntamente com a 

manifestação favorável responsável pelo recebimento da mercadoria. 

 

5.3.1. O pagamento será efetuado mediante a manifestação favorável pelo 

gestor e fiscal do contrato o Secretário Municipal de Gestão Administrativa, Financeira 

e Planejamento. 

 

5.4. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela 

definida no item anterior. 

 

5.5. As faturas que apresentarem incorreções, ou procedimentos duvidosos 

levantados pela Administração Municipal, serão devolvidas ao emitente e seu 

pagamento ficará suspenso até sua regularização e reapresentação, data em que 

iniciará a contagem de novo prazo, não cabendo, neste caso, qualquer reajuste ou 

sanções à Prefeitura. 

 

5.6. O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de 

exigibilidade das obrigações contraídas pela Prefeitura, de acordo com o disposto no 

“caput” do artigo 5º, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES 

a)  a Contratada deverá arcar com todas as despesas para cumprimento da 

entrega e instalação dos objetos desta licitação e descrito neste termo; 

b)  o prazo de entrega estabelecido no item 4.1 acima deverá ser rigorosamente 

obedecido, a fim de não haver prejuízo para a Contratante, e penalidades a 

contratada; 



 

32 

 

c)  o não cumprimento das obrigações, inclusive com relação ao prazo de 

entrega, ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

d) fornecer Planta Baixa com a disposição dos equipamentos e distância de 

segurança entre eles, em uma base de concreto armado medindo 20x20m. 

 

7. DO DESCRITIVO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNI 

VALOR MÉDIO COTADO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

ELÍPTICO MECÂNICO DUPLO - fabricado 
com tubos de aço carbono de no mínimo3’ 
½ x 3,75 mm; 2’ ½ x 2 mm; 2’ x 2mm 1’ ½ x 
3 mm; 1 ½ x 1,50 mm; 1’ x 2mm. Chapas de 
aço carbono com no mínimo 1,90mm; 
4,75mm; Metalão de no mínimo 30mm x 
50mm x 2mm. Barra chata de no 
mínimo3/16’ x 1’ ¼ . Tampão embutido 
interno em plástico injetado de no mínimo 2’ 
½ com acabamento esférico. Chumbador 
com flange de no mínimo 230 mm x 3/16’, 
corte a laser com parafusos de fixação 
zincados de no mínimo 5/8” x 1 ¼” e arruela 
zincada de no mínimo 5/8”, hastes de ferro 
maciço trefilado de no mínimo 3/8. 
Parafusos e porcas de fixação zincadas. 
Utiliza-se pinos maciços. Adesivo refletivo 
destrutivo 3M de alta fixação com 
identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da 
fabricante 

3 Uni R$ 4.923,17 R$ 14.769,51 

2 

PRESSÃO DE PERNAS DUPLO - Tubos 
redondo de aço carbono de no mínimo 3 ½” 
x 2,00 mm; 2” x 2,00 mm; 2” x 3,00 mm. 
Tubo de aço carbono trefilado SCHEDULE 
80 (60,30 mm x 49,22 mm). Chapas de aço 
carbono de no mínimo 4,75 mm e 2,00 mm. 
SOLDA: Tipo MIG. ACABAMENTOS: 
Utiliza-se pinos duplos injetados, todos 
rolamentados (rolamentos de dupla 
blindagem). Batentes redondos de borracha 
flexível (53mm x 30mm). Tampão embutido 
interno em plástico injetado de no mínimo 3 
½” e 2”, ambas com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do 
tubo. Acabamentos em plástico injetado 
e/ou emborrachado. Banco e encosto com 
dimensões de 335 mm x 315 mm e 
estampados com bordas arredondadas. 
Parafusos arruelas e porcas fixadoras 

4 Uni R$ 2.773,33 R$ 11.093,32 
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zincadas. Adesivo refletivo destrutivo de alta 
fixação com identificação, instruções de 
utilização e dados da fabricante. 

3 

ESQUI DUPLO - Fabricado com tubos de 
aço carbono de no mínimo 2’ ½ x 2 mm; 1’ 
½ x 3 mm; 1’ ½ x 1.50 mm; 1’ x 2,00 mm. 
Tubo de aço carbono trefilado 2’ x 5,50 mm 
SCHEDULE 80 (60,30x49,22). Metalão de 
no mínimo 30 mm x 50 mm x 2 mm, Chapa 
de aço carbono de no mínimo 4.75 mm para 
ponto de fixação do equipamento e 1,9 mm 
para chapa de apoio de pé. Barra chata de 
no mínimo 3/16’ x 1 ¼’. Utilizar pinos 
maciços, todos rolamentados (rolamentos 
duplos), tratamento de superfície a base de 
fosfato; película protetiva de resina de 
poliester termo-endurecível colorido com 
sistema de deposição de pó eletrostático, 
batentes redondos de borracha flexível 
(53mm x 30mm), solda mig, bucha acetal, 
chumbador parabout de no mínimo 3/8’ x 2’ 
½, parafusos zincados e porcas fixadoras; 
Tampão embutido interno em plástico 
injetado de no mínimo 2’ ½ com 
acabamento esférico acompanhando a 
dimensão externa do  tubo.  Acabamentos 
em plástico injetado e/ou emborrachado.  
Adesivo refletivo destrutivo 3M com 
identificação dos grupos musculares com 
logomarca da fabricante. 

3 Uni R$ 4.749,83 R$ 14.249,49 

4 

PLACA ORIENTATIVA - Tubos redondo de 
aço carbono de no mínimo 2" x 1,50 mm. 
Chapas de aço carbono de no mínimo 4,75 
mm e 0,90 mm. SOLDA: Tipo MIG. 
ACABAMENTOS: Tampão embutido interno 
em plástico injetado de no mínimo 2", com 
acabamento esférico acompanhando a 
dimensão externa do tubo. Adesivo frente e 
verso com identificação, instruções de 
utilização e dados da fabricante. PINTURA: 
Tratamento com banho submerso a base de 
fosfato. Sistema de deposição de pó 
eletrostático com película protetiva de resina 
de poliéster termo-endurecível colorido. 
FORMA DE FIXAÇÃO: Aterramento 

1 Uni R$ 2.530,00 R$   2.530,00 

5 

PEITORAL DUPLO COM ARTICULAÇÃO 
SUPERIOR - Fabricado com tubos de aço 
carbono de no mínimo 3.½” × 3,75 mm; 2” × 
2 mm; 2” × 3mm; 2” × 5,5 mm; 1.½” × 2 mm; 
1.½” × 1,50 mm; 1” × 1,50 mm. Articulação 
do equipamento fabricada com tubo de 
diâmetro de no mínimo 114 mm com no 
mínimo 7 mm de espessura. Chapas de aço 

3 Uni R$ 3.990,00 R$ 11.970,00 
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carbono cortadas a laser com espessuras 
mínimas de 2 mm; 1/8”, 3/16”; ¼”. Hastes de 
ferro maciço trefilado de no mínimo 3/8” com 
parafusos de fixação zincados de no mínimo 
5/8” × 1.¼” e arruela zincada de no mínimo 
5/8". Utiliza-se rolamentos duplos, 
tratamento de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, solda MIG, 
parafusos zincados, arruelas e porcas 
fixadoras; tampão em embutido interno de 
plástico de 3.½” com acabamento esférico 
acompanhando a dimensão externa do 
tubo, acabamentos em plástico injetado 
e/ou emborrachado. Parafusos de fixação 
galvanizados a frio com capa de proteção. 
Adesivo refletivo destrutivo de alta fixação 
com identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da 
fabricante. 

6 

SIMULADOR DE REMO DUPLO - 
Fabricado com tubos de aço carbono de no 
mínimo 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 3 mm. Barra chata 
3/16’ x 1 ¼’. Tubo de aço carbono trefilado 
2’ x 5,50 mm SCHEDULE 80 (60,30x49,22). 
Chapas de aço carbono de no mínimo 
4,75mm para ponto de fixação do 
equipamento e 2 mm para banco e encosto 
com dimensões de 335 mm x 315 mm e 
estampados com bordas arredondadas. 
Utiliza-se pinos maciços, todos 
rolamentados (rolamentos duplos), 
tratamento de superfície a base de fosfato; 
película protetiva de resina de poliéster 
termo-endurecível colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático, batentes 
redondos de borracha flexível (53mm x 
30mm), solda mig, chumbador parabout de 
no mínimo 3/8’ x 2 ½’, parafusos zincados, 
bucha acetal, arruelas e porcas fixadoras. 
Tampão embutido interno em plástico 
injetado de no mínimo 2’ com acabamento 
esférico acompanhando a dimensão externa 
do tubo. Acabamentos em plástico injetado 
e/ou emborrachado. Tubo único com 
redução de diâmetro, eliminando emendas 
de solda, na pegada de mão. Adesivo 
refletivo destrutivo 3M de alta fixação com 
identificação dos grupos musculares, 
instruções de utilização e dados da 
fabricante. 

3 Uni R$ 3.372,67 R$ 10.118,01 
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7 

ABDOMINAL DUPLO - Fabricado com 
tubos de aço carbono de no mínimo3’ ½ x 
3,75 mm; 2’ x 2 mm; 1’ ½ x 1,50 mm; 1’ x 
1,50 mm. Oblongo de no mínimo 20 mm x 
48 mm x.1,20 mm. Chapas de aço carbono 
com no mínimo 4,75mm. Barra chata de no 
mínimo 2’ ½ x ¼’ . Chumbador com flange 
de no mínimo 230 mm x 3/16’, corte a laser 
com parafusos de fixação zincados de no 
mínimo 5/8” x 1 ¼” e arruela zincada de no 
mínimo 5/8”, hastes de ferro maciço trefilado 
de no mínimo 3/8. Tampão embutido interno 
em plástico injetado de no mínimo 3’ ½ com 
acabamento esférico .Utiliza-se tratamento 
de superfície a base de fosfato; película 
protetiva de resina de poliester termo-
endurecível colorido com sistema de 
deposição de pó eletrostático. Adesivo 
refletivo destrutivo 3M com identificação dos 
grupos musculares com logomarca da 
fabricante. 

3 Uni R$ 3.043,00 R$  9.129,00 

8 

JOGO DE BARRAS - Tubos redondo de aço 
carbono de no mínimo 3 ½” x 2,00 mm; 1 ½” 
x 1,50 mm. Chapas de aço carbono de no 
mínimo 4,75 mm. Barra chata de 1 ¼” x 
3/16”. SOLDA: Tipo MIG. ACABAMENTOS: 
Tampão embutido interno em plástico 
injetado de no mínimo 3 ½”, com 
acabamento esférico acompanhando a 
dimensão externa do tubo, acabamentos em 
plástico injetado e/ou emborrachado. 
Adesivo refletivo destrutivo de alta fixação 
com identificação, instruções de utilização e 
dados da fabricante. 
PINTURA: Tratamento com banho 
submerso a base de fosfato. Sistema de 
deposição de pó eletrostático com película 
protetiva de resina de poliéster termo-
endurecível colorido. FORMA DE FIXAÇÃO: 
Chumbador com flange de no mínimo 230 
mm x 3/16”, corte a laser com parafusos de 
fixação zincados de no mínimo 5/8” x 1 ¼” e 
arruela zincada de no mínimo 5/8”, hastes 
de ferro maciço trefilado de no mínimo 3/8”, 
parafusos zincados, arruelas e porcas 
fixadoras; GARANTIA: 12 meses sob 
defeitos de fabricação. PESO MÁXIMO 
RECOMENDADO: 150 kg FAIXA ETÁRIA: 
Acima de 12 anos. 

3 Uni R$ 3.895,83 R$ 11.687,49 

9 

BICICLETA DUPLA - FUNÇÃO: Aumenta a 
flexibilidade dos membros inferiores, 
aumenta a capacidade cardiorrespiratória, 
ativa a circulação sanguínea. ESTRUTURA 

4 Uni R$ 3.682,67 R$ 14.730,68 
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METÁLICA: Equipamento produzido a partir 
de tubos e chapas em aço carbono de alta 
resistência, sob dimensões de 2” ½, 1” ½ e 
1” ¼ com espessuras mínimas de 2,00 mm; 
orifícios tubulares: extremidades superiores, 
inferiores e móveis blindados em chapa 14, 
tornando-o insensível a penetração de 
água; utilizando eixos maciços e usinados 
para rolamentos duplos (Tipo ZZ). SOLDA: 
Processo MIG PINTURA: Submetido a 
tratamento especial de superfície para o 
método eletrostático epox utilizando 
misturas de resinas em poliéster de alta 
resistência a meteorização 
COMPONENTES: Polipropileno e PVC 
Flexível PARAFUSOS: Aço Zincado 
DIMENSÕES: Altura: 730mm; Largura: 
1200mm; Profundidade: 1095mm; Peso: 
24,45kg; Área: 1,314m². 

                                                                                                       TOTAL: 100.277,50 

 

7- O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta dos seguintes documentos: 

 

7.1. A CONTRATADA deverá comprovar, através da apresentação de laudos em 

nome do fabricante que o material utilizado na fabricação dos aparelhos atende as 

seguintes NBRs: 

a) NBR 87-2000 – Teste de composição do aço. 

b) NBR 8094-1983 – Teste de exposição à névoa salina de no mínimo 2.000h sem a 

presença de empolamento e ferrugem. 

c) NBR 9209-1996 – Teste que determina a massa de revestimento de fosfato. 

d) NBR 10443-2008 – Teste que determina a espessura da película seca sobre as 

superfícies rugosas, com mínimo “190 u.m”. 

e) NBR 11003-2009 – Teste que determina a aderência da tinta. 

f) Apresentar catálogo contendo as especificações técnicas, marca, modelo, peso e 

medidas dos equipamentos; 

g) Apresentar Laudo de Ergonomia e Biomecânica dos aparelhos, assinados por 

profissional de educação física, engenheiro mecânico, fisioterapeuta e técnico de 
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segurança do trabalho, com assinatura reconhecida em cartório, atestando a 

ergonomia e biomecânica dos aparelhos; 

 

8- DA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

8.1. O Contrato será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de 

e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo a 

CONTRATADA a impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, 

providenciando a entrega da via original no Setor de Compras e Contratos da 

Prefeitura Municipal, em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da efetiva 

convocação. 

 

Prefeito Municipal  
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ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO PMP Nº 258/2022     -    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2022 

 

Razão Social: 

Endereço: 

Cidade: CEP: Fone/Fax: 

e-mail:  

 

CNPJ n.º 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 
AQUISIÇÃO DE APARELHOS PARA PRATICA DE EXERCÍCIOS PARA 

INSTALAÇÃO DE ACADEMIA AO AR LIVRE. 

   

DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA 

Razão social: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Endereço completo: 

Fone:  

E-mail para envio de correspondências oficiais: 

 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA PARA FINS DE PAGAMENTO 

Conta corrente para fins de pagamento: 

Agência n.:  

Nome do banco: 

 

DADOS DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(is) 

Nome: 

Cargo (s): 

Nacionalidade: 

Data de Nascimento:  
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Estado civil: 

Profissão:  

RG n.  

CPF n. 

Endereço do e-mail institucional: 

Endereço do e-mail pessoal (para atender determinação do Tribunal de Contas): 

Residência (domicílio): 

Telefone:   

 

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, 

na forma da Lei, por qualquer prejuízo decorrente da falsidade das informações. 

 

DONA FRANCISCA, ------------- de --------------- de 2022. 

 

_______________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO – III MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

 À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA  

 

A/C DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.  

PROCESSO PMP Nº 258/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2022 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ______________________, CNPJ nº. 

_________________, com sede na _____________________________, através de 

seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, 

acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 

(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de 

aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento);  

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal 

da empresa é o(a) Sr.(a) ______________________, Portador(a) do RG sob nº 

________________________ e CPF nº __________________, cuja função/cargo é 

_____________________ (sócio administrador/procurador/diretor/etc.), responsável 

pelo do presente; 

 

4) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 
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concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço E-mail: 

___________Telefone: (___); 

 

5) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 

como intimado nos dados anteriormente fornecidos; 

 

6) Nomeamos e constituímos, como nosso Preposto, o senhor(a) 

___________________, portador(a) do CPF/MF sob n.º__________________, para 

ser o(a) responsável para acompanhar a execução do objeto, referente ao Pregão 

Eletrônico n.º 07/2022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 

contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

7) DECLARAMOS, para todos os fins de direito, sob as penas da lei, que não possui 

proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou dirigentes de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação, e não possui proprietário ou sócio 

que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha direta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, e por afinidade até o segundo grau, de servidores ou dirigentes de 

órgão ou entidade contratante ou responsável legal pela licitação. 

 

_______________________________, ____, ______________de 2022. 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTO À 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 
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ANEXO – IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

 

Eu __________________________________, representante legal da empresa 

______________________________, com sede na _________________________________, 

inscrita no CNPJ sob nº _____________________________________, interessada em participar 

do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2022, da Prefeitura Municipal de Dona Francisca, declaro, sob 

as penas da Lei, o que se segue:  

 

a) que em conformidade com o previsto no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 15 de 

dezembro de 2006, ter a receita bruta equivalente a uma; 

 

(__________) Microempresa, ou 

 

(__________) Empresa de Pequeno Porte.  

 

 

b) que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2016.  

 

__________________________, _________ de ________________________de 2022. 

 

Local Dia Mês __________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

 

__________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTO À 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 
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ANEXO – V MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

DONA FRANCISCA ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA 

__________, OBJETIVANDO FORNECIMENTO DE APARELHOS PARA PRATICA 

DE EXERCÍCIOS PARA INSTALAÇÃO DE ACADEMIA AO AR LIVRE. 

 

PROCESSO PMP Nº 258/2022      CONTRATO Nº ___/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2022 

 

Aos ____(____) dias do mês de _________ de 2022, as partes abaixo nomeadas e 

qualificadas, de um lado, como CONTRATANTE, a Prefeitura Municipal de Dona 

Francisca, sita à Rua do Comércio, n.º 619, nesta cidade de Dona Francisca, do 

Estado de Rio Grande do Sul, devidamente inscrita no C.N.P.J. sob o nº 

______/_____-___, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. _________,  

residente e domiciliado nesta cidade, na Rua ________, nº ______, portador da 

cédula de identidade R.G. n°_______ e inscrito no C.P.F.(MF) sob o nº __________, 

e de outro lado, como CONTRATADA a empresa _________, inscrita no C.N.P.J. sob 

nº __________ e Inscrição Estadual sob o nº __________, com sede (endereço 

completo)______________, neste ato representada pelo representante legal ou sócio, 

Sr._______________residente e domiciliado à Rua ________,  nº ______, na cidade 

de ________, ________, portador da cédula de identidade R.G. nº _________ e 

inscrito no C.P.F. sob nº _________, resolvem celebrar o presente contrato 

administrativo atendidas as cláusulas e condições que se enumeram a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REGIME JURÍDICO 

1.1. O regime jurídico adotado para execução deste contrato será o de direito 

púbico, na forma do art. 55, da Lei Federal n°. 8.666/93, com as alterações 

introduzidas pelas Leis n°. 8.883/94 e 9.648/98. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
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2.1. O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE APARELHOS PARA 

PRATICA DE EXERCÍCIOS PARA INSTALAÇÃO DE ACADEMIA AO AR LIVRE. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATUAL 

3.1. A Contratante pagará à Contratada a importância de R$ ____________ 

(____________________). 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 
AQUISIÇÃO DE APARELHOS PARA PRATICA DE EXERCÍCIOS PARA 

INSTALAÇÃO DE ACADEMIA AO AR LIVRE. 

 Descritivos de aparelhos UNIDADE QUANT. 

PREÇO 

UNITÁRIO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 

     1      

2      

3      

4      

5      

6      

7      

8      

9      

VALOR GLOBAL DA PORPOSTA DE PREÇOS 

 

 

 

R$ _______(_____) 

 

 

3.2. Os preços são fixos e irreajustáveis, expressos em moeda nacional corrente, 

entregues na forma da Cláusula Sétima deste instrumento, correndo por conta do 

adjudicatário as despesas decorrentes de frete, carga e descarga, seguros, e 
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instalação, mão de obra, embalagem, transporte, deslocamento, e demais encargos 

pertinentes etc. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A licitante vencedora será convocada para assinatura no prazo de 03 (três) dias 

úteis da publicação da homologação do certame, junto ao setor de Contratos, 

localizado no Paço Municipal de Dona Francisca. 

4.1.1. O prazo concedido para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, pela parte, e desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

4.1.1.1. Se a adjudicatária se recursar, sem motivo justificado e aceito pela 

Administração, a assinar o contrato, dentro do prazo previsto no subitem 4.1, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita à multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor total do objeto licitado, além de outras sanções cabíveis 

e previstas no art. 87 da lei federal nº 8.666/93. 

4.1.2. Não atendendo o adjudicatário à convocação da Administração para a 

assinatura do contrato no prazo estabelecido, poderão ser convocados os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no artigo 

64, parágrafo 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de3 junho de 1.993. 

 

4.2. A Administração poderá obrigar a Contratada a corrigir ou substituir, às suas 

expensas, o todo ou em parte, o objeto do contrato, se verificar incorreções 

relacionados à quantidade e qualidade dos serviços contratados, incluindo peças e 

acessórios do objeto. 

 

4.3. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 

nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções 

previstas naquela lei e neste ato convocatório. 

 

4.4. O contrato terá a vigência mínima de 12 (doze) meses, a contar da data do termo 

de recebimento definitivo do objeto. 
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4.5. A contratada manterá, durante toda execução do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação que lhe forem exigidas na licitação. 

 

4.6. A rescisão do contrato poderá ocorrer na forma do artigo 79 da lei nº 8.666/93, 

com suas alterações posteriores, na ocorrência de quaisquer motivos elencados nos 

incisos I a XVII do artigo 78, do mesmo diploma legal. 

 

4.7. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições pactuadas, os 

acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor pactuado, nos termos da lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações 

posteriores. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

5.1 - Os recursos orçamentários, para o atendimento das despesas contratuais, 

onerarão as seguintes dotações do orçamento vigente: 

1.167 – Implantação e Manutenção de Academias ao Ar Livre. 

 2.800 – Convênio Ministério Cidadania 

1.167 - Implantação e Manutenção de Academias ao Ar Livre 

0.001 – Recurso Livre 

4.4.90.51 – Obras e instalações 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias, 

contados da apresentação e aceitação da respectiva Nota Fiscal no Setor de 

Empenho, de acordo com as especificações do objeto desta licitação, após a 

manifestação favorável do Secretário Municipal de Gestão Administrativa, Financeira 

e Planejamento  ou seu preposto. 

 

6.2. O pagamento será efetuado com a manifestação favorável do gestor e fiscal do 

contrato o Secretário Municipal de Gestão Administrativa, Financeira e Planejamento, 

Sr. Michel Nascimento Sonego ou seu preposto devidamente designado para exercer 

a atribuição. 
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6.2. O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida 

pela Contratada. 

 

6.3. A Nota Fiscal deverá ser entregue no Setor de Empenho, juntamente com a 

manifestação favorável do responsável pelo recebimento do objeto. 

 

6.4. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela 

definida no item anterior. 

 

6.5. As faturas que apresentarem incorreções, ou procedimentos duvidosos 

levantados pela Administração Municipal, serão devolvidas ao emitente e seu 

pagamento ficará suspenso até sua regularização e reapresentação, data em que 

iniciará a contagem de novo prazo, não cabendo, neste caso, qualquer reajuste ou 

sanções à Prefeitura. 

 

6.6. O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de 

exigibilidade das obrigações contraídas pela Prefeitura, de acordo com o disposto no 

“caput” do artigo 5º, da Lei Federal nº. 8.666/93, com as alterações que lhe foram 

introduzidas pelas Leis nº. 8.883/94 e 9.648/98. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA 

7.1.  A CONTRATADA  terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data 

de emissão da Ordem de Fornecimento, para proceder a entrega do objeto, nas 

quantidades solicitadas, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, podendo esse ser prorrogado, desde que devidamente 

justificado e aceito pela Administração. 

 

7.1.1. A Forma de entrega, o período de entrega e instalação: Será entrega única, a 

ser realizada em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de recebimento da 

Ordem de Fornecimento, emitida pelo Secretário Municipal de Administração ou seu 

preposto, devidamente designado. 
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7.2. Não será permitida na entrega, a substituição do objeto ofertado, quer em 

função de outra especificação, outras marcas etc., bem como, não se admitirá entrega 

de produto com preço alterado. 

 

7.3. A entrega do(s) produto(s), requisitados mediante a emissão da ordem de 

fornecimento encaminhada pelo Secretário Municipal de Gestão Administrativa, 

Financeira e Planejamento, Sr. Michel Nascimento Sonego, no endereço eletrônico 

cadastrado pela Contratada na proposta de preços. 

 

7.4. A substituição dos produtos ou a sua complementação não eximem o 

adjudicatário da aplicação de penalidade por descumprimento da obrigação, previstas 

na Cláusula Oitava e seus subitens deste contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS MULTAS E SANÇÕES 

8.1 – Pelo inadimplemento de qualquer condição ou cláusula deste Edital, ou pela 

inexecução total ou parcial do mesmo e se forem constatadas irregularidades no 

objeto contratual, além de outras sanções cabíveis e previstas no art. 87 da Lei 

Federal nº. 8.666/93, a Contratante aplicará as seguintes multas e/ou sanções, de 

acordo com a infração cometida, garantida a defesa prévia: 

a) advertência; 

b) multa de 0,5% (meio por cento) do valor do empenho, por dia de atraso pela 

não entrega do objeto; 

c) multa de 1% (um por cento) do valor do empenho por dia, pela não 

substituição do objeto ou dos acessórios em desacordo, no prazo de 10(dez) dias, 

quando este não obedecer às condições estipuladas neste Edital; 

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

f) rescisão do contrato ou instrumento equivalente, caso em que será cobrada 

multa de 10% (dez por cento) do valor do mesmo, pelos motivos previstos em lei. 
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8.2. A importância relativa às multas será descontada dos pagamentos a serem 

efetuados pela Prefeitura. 

 

8.3. As penalidades impostas serão anotadas nas respectivas fichas cadastrais. 

 

8.4. Sem prejuízo das sanções previstas no item 8.1, poderão ser aplicadas à 

inadimplente, outras contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações dadas pela 

Lei Federal nº 8.883/94. 

 

8.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

8.6. A aplicação das penalidades previstas neste Edital e na Lei Federal nº 8.666/93 

e suas alterações dadas pela Lei Federal nº 8.883/94, não exonera a inadimplente de 

eventual ação por perdas e danos que seu ato ensejar. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

9.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, por ato administrativo 

unilateral, nas hipóteses previstas no Artigo 78, Inciso I a XVII, da Lei Federal n°. 

8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da 

imposição das penalidades que se demonstrarem cabíveis em processo 

administrativo regular. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE 

10.1. São prerrogativas da CONTRATANTE as previstas no Artigo 58 da Lei Federal 

n°. 8.666/93, que as executará nos termos das normas referidas no preâmbulo deste 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1. Após a assinatura deste termo, a CONTRATANTE providenciará a sua 

publicação, em resumo na Imprensa Oficial. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DESPESAS DO CONTRATO 

12.1. Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA, o pagamento de tributos, 

tarifas, emolumentos e despesas eventualmente decorrentes da formalização deste 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno, do Estado do Rio 

Grande do Sul, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para apreciar e resolver qualquer controvérsia oriunda da presente avença. 

 

E por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 03 

(três) vias de igual teor, forma e conteúdo, todas para o mesmo efeito, na presença 

de 02 (duas) testemunhas abaixo, que também o firmam. 

 

 

CONTRATANTE:............................................................................................................  

                                          PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA 

 

CONTRATADA:..............................................................................................................  

      RAZÃO DA EMPRESA____ 

     Nome completo do representante 

       RG nº _____ 

TESTEMUNHAS: 

...............................................................  ................................................................ 

Nome completo                                                       Nome completo 

RG nº                                                                          RG nº 
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